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ATO DO SECRETÁRIO E DO REITOR

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº 893
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Orçamentária Anual nº
9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e fixa a Des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe
sobre a programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários;

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Construção do Centro de Referência em Transplante do
Serviço de Nefrologia do Hospital Universitário Pedro Ernesto, confor-
me processo SEI- 260008/006087/2020.

II - VIGÊNCIA: Início:01/01/2021 Término: 30/09/2021

III - DE/CONCEDENTE: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde -
SES
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES
UG 296100 - Fundo Estadual de Saúde - FES

IV - PARA/EXECUTANTE: Órgão 40 - Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação.
UO 4043 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ
UG 404300 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ.

V - CRÉDITO:
PT 2961.10.302.0454.2727 - Apoio a Entes para Ações de Saúde
ND 3390 Fonte 100 Valor: R$ 10.000.000,00

Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro
dos limites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e fi-
nanceira.

Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31
de janeiro de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e
AGE nº 27 de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril
de 2014.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de janeiro de 2021, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

RICARDO LODI RIBEIRO
Reitor da UERJ

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº 897
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Orçamentária Anual nº
9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e fixa a Des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe
sobre a programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários;

R E S O LV E M :
Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:
I - OBJETO: Operacionalização do Núcleo de Internação de Pacientes
de alta Complexidade (NIPAC), no período de janeiro a março, con-
forme processo SEI- 260008/006087/2020.
II - VIGÊNCIA: Início:01/01/2021 Término: 31/03/2021
III - DE/CONCEDENTE: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde -
SES
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES
UG 296100 - Fundo Estadual de Saúde - FES
IV - PARA/EXECUTANTE: Órgão 40 - Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação.
UO 4043 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ
UG 404300 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ.
V - CRÉDITO:
PT 2961.10.302.0454.2727 - Apoio a Entes para Ações de Saúde
ND 3390 Fonte 100 Valor: R$ 1.054.152,00
Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro
dos limites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e fi-
nanceira.
Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31
de janeiro de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e
AGE nº 27 de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril
de 2014.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de janeiro de 2021, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021
CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO

Secretário de Estado de Saúde
Unidade Concedente

RICARDO LODI RIBEIRO
Reitor da UERJ

Unidade Executante

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº 904
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Orçamentária Anual nº
9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e fixa a Des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe
sobre a programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários;

R E S O LV E M :
Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:
I - OBJETO: Ampliação da oferta de leitos no HUPE - Projeto 400,
pelo período de janeiro a março, conforme processo SEI-
260008/006087/2020.

II - VIGÊNCIA: Início:01/01/2021 Término: 31/12/2021
III - DE/CONCEDENTE: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde -
SES
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES
UG 296100 - Fundo Estadual de Saúde - FES
IV - PARA/EXECUTANTE: Órgão 40 - Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação.
UO 4043 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ
UG 404300 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ.
V - CRÉDITO:
PT 2961.10.302.0454.2727 - Apoio a Entes para Ações de Saúde
ND 3390 Fonte 100 Valor: R$ 7.488.000,00
Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro
dos limites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e fi-
nanceira.
Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31
de janeiro de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e
AGE nº 27 de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril
de 2014.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de janeiro de 2021, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021
CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO

Secretário de Estado de Saúde
Unidade Concedente

RICARDO LODI RIBEIRO
Reitor da UERJ

Unidade Executante

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº 910
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA QUE ESPECIFI-
CA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Orçamentária Anual nº
9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e fixa a Des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe
sobre a programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários;
R E S O LV E M :
Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:
I - OBJETO: Operacionalização do Projeto Cirurgia Ortopédica, no pe-
ríodo de janeiro a março, conforme processo SEI-
260008/006087/2020.
II - VIGÊNCIA: Início:01/01/2021 Término: 31/03/2021.
III - DE/CONCEDENTE: Órgão 29 - Secretaria de Estado de Saúde -
SES
UO 2961 - Fundo Estadual de Saúde - FES
UG 296100 - Fundo Estadual de Saúde - FES
IV - PARA/EXECUTANTE: Órgão 40 - Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação.
UO 4043 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ
UG 404300 - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro -
UERJ.
V - CRÉDITO:
PT 2961.10.302.0454.2727 - Apoio a Entes para Ações de Saúde
ND 3390 Fonte 100 Valor: R$ 1.230.025,00
Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro
dos limites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e fi-
nanceira.
Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31
de janeiro de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e
AGE nº 27 de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril
de 2014.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 01 de janeiro de 2021, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Unidade Concedente

RICARDO LODI RIBEIRO
Reitor da UERJ

Unidade Executante

Id: 2299536

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2238 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

ESTABELECE A SISTEMÁTICA DE ACOMPA-
NHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS CONTRATOS
DE GESTÃO FIRMADOS ENTRE A SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no exercício de suas atri-
buições legais, conforme o que consta no Processo SEI-
080010/000179/2021, e

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 5.164/2007, alterada pela Lei Estadual nº 6304, de
28 de agosto de 2012, que dispõe sobre a criação da Fundação Saú-
de do Estado do Rio de Janeiro;

- o prestígio pelos princípios da Administração Pública, visando ao ne-
cessário acompanhamento dos contratos de gestão para o melhor
atendimento da população;

- que o exame da execução do contrato de gestão, far-se-á por re-
presentantes da Secretaria de Estado de Saúde especialmente desig-
nado;

- o dever de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado
normativo da eficiência administrativa, sem que isso importe descuido
com a regularidade formal e com a segurança no dispêndio do erário
público;

R E S O LV E :

Art. 1º - Estabelecer a Sistemática de Acompanhamento e Avaliação
dos Contratos de Gestão firmados entre a Secretaria de Estado de
Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a Fundação Saúde, vinculada à
SES, que deverá ser utilizada como método para zelar pelo adequado
cumprimento das obrigações pactuadas, assim como estabelecer re-
gras e critérios para a apreciação das prestações de contas desses
Contratos.

TÍTULO I
DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CON-

T R ATO

Art. 2º - O acompanhamento do contrato consiste em atividades co-
ordenadas que visam administrar o instrumento desde o seu início até
o seu término, com ações proativas e preventivas de modo a obser-
var o cumprimento das regras previstas/pactuadas, buscando os re-
sultados esperados, bem como benefícios e economia para a Admi-
nistração. As ações coordenadas são:

I - controlar e assegurar a execução do contrato de acordo com os
termos do instrumento contratual, com observância dos prazos, pro-
jetos, especificações, valores e condições nele contidos;
II - informar imediatamente ao Ordenador de Despesa os atrasos e
irregularidades que constatar na execução do contrato;
III - certificar trimestralmente, de acordo com os termos contratuais, o
cumprimento das exigências legais relativas ao pagamento dos encar-
gos trabalhistas e previdenciários concernentes à prestação contratual,
solicitando, para tanto, cópia dos respectivos documentos comproba-
tórios de quitação;
IV - fazer constar no seu pronunciamento todas as inconsistências ve-
rificadas na execução do contrato e/ou exame da prestação de con-
tas;
V - providenciar ampla divulgação, por meios físicos e eletrônicos, dos
relatórios de execução, pareceres da Comissão de Acompanhamento
e Avaliação do contrato de gestão;
VI - encaminhar à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES os
dados necessários para atender à Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011;

Art. 3º - As ações coordenadas tratadas no Art. 2º serão executadas
pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Ges-
tão.

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 4º - São obrigações da CONTRATANTE:

I - manter o controle individualizado dos processos administrativos re-
lativos aos contratos de gestão firmados com a Fundação Saúde;
II - comunicar, à autoridade competente e aos setores de interesse,
eventuais atrasos e pedidos de prorrogação nos prazos de entrega e
execução do objeto;
III - cuidar das questões relativas à prorrogação do contrato, que deve
ser providenciada com antecedência razoável de seu término, reunin-
do as justificativas competentes;
IV - elaborar ou solicitar, ao setor competente, a devida justificativa
quando da necessidade de alteração contratual;
V - requerer a avaliação dos trabalhos realizados referentes aos exa-
mes de procedimentos licitatórios, incluindo pregão e dispensa de li-
citação para a execução de obras e prestação de serviços e aqui-
sição de bens, inclusive medicamentos, na forma do art. 7º da Lei nº
8.666, de 21/06/1993 e suas alterações;
VI - exigir da CONTRATADA, quando se tratar de obras, o Diário de
Obra, devidamente preenchido com as anotações diárias sobre o an-
damento dos trabalhos.

Art. 5º - A fim de colaborar com os trabalhos da comissão, compete
à CONTRATADA.

I - fornecer à Comissão de Acompanhamento e Avaliação informações
relativas aos contratos firmados com terceiros nos Relatórios de Exe-
cução do Contrato de Gestão;
II - fornecer documentos, prestar informações/esclarecimentos aos
membros da comissão, assim como dar todo o apoio necessário ao
bom desempenho de suas atribuições, comunicando à SES eventual
necessidade de indicação de treinamento;
III - cadastrar todas as despesas, sejam elas oriundas de instrumento
contratual ou não, no SIGFIS (Sistema de Controle das Contas Pú-
blicas do TCE-RJ);
IV - encaminhar aos representantes da comissão, todas as diligencias
e respostas enviadas ao TCE-RJ, relacionadas à gestão do controle
da execução contrato de gestão;
V - elaborar o Relatório de Execução do contrato de gestão e en-
caminhar para a apreciação dos órgãos de controle interno, de acordo
com o Decreto nº 46.237, de 07/02/2018 e demais em vigor;
VI - manter atualizado o cadastro de contratos com terceiros em vigor,
contendo todas as informações necessárias à consulta dos instrumen-
tos em execução na Fundação Saúde;

TÍTULO III
DOS RELATÓRIOS TRIMESTRAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

DE GESTÃO

Art. 6º - Compete à Fundação Saúde apresentar à Comissão de
Acompanhamento e Avaliação em até 45 (quarenta e cinco) dias após
o encerramento do trimestre, ou a qualquer tempo quando solicitado
pelos Órgãos de Controle Externo, o Relatório de Execução trimestral
de acordo com o art. 31 da lei nº 5.164/2007, por meio eletrônico,
com as seguintes informações:

I - comparativo entre as metas e os resultados obtidos, por cada uni-
dade, levando-se em consideração os critérios de avaliação de de-
sempenho utilizados, tendo como base os dados quantitativos previs-
tos no Contrato de Gestão;
II - estatísticas das manifestações tratadas pela Ouvidoria da Funda-
ção Saúde, contemplando o Índice de Resolubilidade das manifesta-
ções apresentadas às Ouvidorias das Unidades pactuadas no Contra-
to de Gestão, motivação das manifestações, tempo médio de respos-
ta;
III - demonstrativos relativos aos repasses financeiros, demonstrativos
das despesas, balanço financeiro, faturamento por unidades, extratos
bancários de conta corrente e aplicações financeiras;
IV - demonstrativo do Fluxo de caixa;
V - créditos a receber discriminados por Contratos de Gestão;
VI - recolhimentos de encargos sociais trabalhistas dos profissionais
funcionários contratados pela Fundação Saúde;
VII - composição dos valores dos serviços prestados, para fins de re-
passe da SES;
VIII - relatório contendo o resumo das demissões e admissões da
Fundação Saúde;
IX - parecer do Conselho Curador referente ao Relatório de Execu-
ção.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 25 de Fevereiro de 2021 às 00:45:59 -0300.
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Parágrafo único: A falta ou atraso de qualquer informação obrigatória
deverá ser devidamente justificada pela Fundação Saúde.

TÍTULO IV
DOS RELATÓRIOS ANUAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DE

GESTÃO

Art. 7º - Compete à Fundação Saúde apresentar à Comissão de
Acompanhamento e Avaliação em até 90 (noventa) dias após o en-
cerramento do exercício, ou a qualquer tempo quando solicitado pelos
Órgãos de Controle Externo, a prestação de contas, por meio eletrô-
nico, com as seguintes informações:

I - comparativo entre as metas e os resultados obtidos, por unidades
pactuadas, levando-se em consideração os critérios de avaliação de
desempenho utilizados, tendo como base os dados quantitativos pre-
vistos no Contrato de Gestão.
II - planilha de faturamento, segundo a metodologia adotada pelo Sis-
tema de Informação Ambulatorial - SAI e Sistema de Informação Hos-
pitalar - SIH, das Unidades sob Gestão.
III - demonstrativos relativos aos repasses financeiros, demonstrativos
das despesas, balanço financeiro, faturamento por unidades, extratos
bancários de conta corrente e aplicações financeiras;
IV - demonstrativo do fluxo de caixa;
V - relação de restos a pagar;
VI - créditos financeiros a receber por competência, discriminado por
Contratos de Gestão;
VII - demonstrativo do resultado do exercício.
VIII - recolhimentos de encargos sociais trabalhistas dos profissionais
funcionários contratados e demitidos pela Fundação Saúde;
IX - composição dos valores dos serviços prestados, para fins de re-
passe da SES;
X - relatório jurídico contendo o resumo das demissões e admissões;
XI - comprovação do recolhimento de encargos sociais trabalhistas dos
profissionais contratados pela Fundação Saúde;
XII - parecer do Conselho Curador referente ao Relatório de Execu-
ção;
XIII - comprovação da Prestação de Contas Anual ao TCE/RJ, nos ter-
mos exigidos pelo Art. 12 da Deliberação TCE/RJ nº 278/2017.
XIV - parecer da Auditoria Interna referente à gestão orçamentária, de-
monstrativo das despesas, valores solicitados e repassados, bem como
a evolução patrimonial da Fundação Saúde;
XV - parecer emitido por empresa de auditoria externa, idônea e in-
dependente, devidamente registrada no Conselho Regional de Conta-
bilidade - CRC e na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para exa-
me do Balanço Anual e das Demonstrações dos Resultados do Exer-
cício.
XVI - listagem de Ações Judiciais em que a Fundação Saúde atue no
polo passivo, bem como provisionar a contingência no âmbito financei-
ro.

TÍTULO V
DOS PARECERES TÉCNICOS DA COMISSÃO DE ACOMPANHA-

MENTO E AVALIAÇÃO

Art. 8º - A Comissão deverá analisar e emitir Pareceres Técnicos em
até 30 (trinta) dias após o recebimento dos Relatórios de Execução da
Fundação Saúde.

Art. 9º - O Parecer Técnico deverá conter:

I - análise de cumprimento de metas assistenciais pactuadas no Con-
trato de Gestão por meio dos Termos de Referência;
II - análise do cumprimento de cláusulas contratuais;
III - questionamentos técnicos à Fundação quanto ao cumprimento de
metas, quando aplicável;
IV- análise de despesas executadas pela Fundação Saúde;
V - recomendações e análise geral sobre a execução do Contrato de
Gestão referente ao trimestre em questão.

Art. 10 - A Comissão deverá enviar o Parecer Técnico à Fundação
Saúde para resposta de questionamentos, quando aplicável. Após o re-
cebimento das respostas, a Comissão deverá elaborar e publicar Pa-
recer Técnico conclusivo sobre a análise da execução do contrato de
gestão referente ao trimestre em questão.

Art. 11 - Os Pareceres Técnicos deverão ser encaminhados aos ór-
gãos competentes e ao Secretários de Saúde bem como serem acos-
tados no processo administrativo que versa sobre o Contrato de Ges-
tão em análise.

Art. 12 - Os Pareceres deverão ser publicados na forma do Art. 27
inciso IX da Lei 5.164/2007.

TÍTULO VI
REPASSES FINANCEIROS EM FUNÇÃO DO ATINGIMENTO DE ME-

TAS FIXADAS

Art. 13 - Os repasses financeiros à Fundação Saúde serão baseados
no cronograma de desembolso mensal descrito no contrato de gestão;

Art. 14 - A vinculação dos repasses financeiros ao atingimento de me-
tas se dará nas seguintes proporções:

I - entre 90,01% e 100% de alcance de metas no trimestre repassar o
valor resultante da fórmula: 100% da Transferência de Recursos Men-
sal;
II - entre 80,% e 90% de alcance de metas no trimestre repassar o
valor resultante da fórmula: 90% X Transferência de Recursos Mensal;
III - entre 70,01,% e 80% de alcance de metas no trimestre repassar o
valor resultante da fórmula: 80% X Transferência de Recursos Mensal;
IV - igual ou abaixo de 70,% de alcance de metas no trimestre re-
passar o valor resultante da fórmula: 70% X Transferência de Recursos
Mensal;

Art. 15 - Os repasses referentes aos três primeiros meses do contrato
de gestão deverão ocorrer em sua totalidade conforme cronograma de
desembolso mensal, sendo a metodologia descrita no Art. 14 aplicada
após a análise do primeiro Relatório de Execução Trimestral com os
devidos descontos efetuados nas parcelas seguintes.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 - O descumprimento das obrigações imputadas aos membros
da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Gestão
poderá ensejar procedimento apuratório previsto no Decreto nº 7.526,
de 06 de setembro de 1984 (Manual do Sindicante).

Art. 17 - O agente público responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular das atribuições que lhe são confiadas, estando
sujeito às penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 18 - Aplicam-se as disposições desta Resolução, no que couber,
aos contratos firmados por esta Secretaria de Estado de Saúde do Es-
tado do Rio de Janeiro e a Fundação Saúde do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando todas as disposições em contrário, em especial a revogação
total da Resolução SES nº 1669 de 22 de março de 2018.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2299537

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

PORTARIA SUBCG SES Nº 089 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no uso
de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto no
Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020,

CONSIDERANDO a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ no Processo 115.474-2/2012.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
32/001/002923/2019, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência do Contrato nº 159/2008, celebrado em 28/03/08, entre a
Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil, atual Secretaria de Es-
tado de Saúde e a empresa Simes Comércio de Instrumentos e Con-
troles LTDA., tendo por objeto a aquisição de fita ribbon monocromá-
tica e cartão PVC 0,76 mm, pelo período de 12 meses, ao valor de
R$ 553.406,76.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Carla Pereira dos Santos de Almeida - ID Fun-
cional: 4215070-1 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Caldeira
Constantino - ID: 3096366-4, para realizarem, a partir da publicação
desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

PORTARIA SUBCG SES Nº 090 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020,

CONSIDERANDO a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ no Processo 107.989-3/2014.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080017/000784/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência da Ata de Registro de Preços nº 57/09, formalizada pela
então Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC, atual
Secretaria de Estado de Saúde - SES, decorrente de licitação na mo-
dalidade Pregão Eletrônico nº 034/09, em favor da empresa Vidafarma
Distribuidora de Medicamentos Ltda., tendo por objeto o registro de
preços visando à aquisição de fraldas descartáveis geriátricas, pelo
prazo de 12 meses, contados de 21.05.2009, ao valor total de
R$49.597.504,32.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Wenceslau Caldeira Constantino - ID:
3096366-4 (Presidente da Comissão) e Carla Pereira dos Santos de
Almeida - ID Funcional: 4215070-1, para realizarem, a partir da pu-
blicação desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2021

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

PORTARIA SUBCG SES Nº 091 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020,

CONSIDERANDO a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ Nº 117.888-1/12.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo SEI-
080017/000780/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência da Ata de Registro de Preços n.º 154/2009, decorrente do
Pregão Eletrônico n.º 137/2009, formalizada entre a então Secretaria
de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC e a AGUIAMED CO-
MERCIAL LTDA, tendo por objetivo registrar valores relativos à aqui-
sição de frascos para hemocultura, com validade no período de
25/11/2009 a 24/11/2010, no valor de R$ 1.504.200,00 (um milhão,
quinhentos e quatro mil e duzentos reais).

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Celso Ricardo Soares Guimarães - ID:
4216311-0 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Caldeira Constan-
tino - ID: 3096366-4, para realizarem, a partir da publicação desta
Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2021

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

PORTARIA SUBCG SES Nº 092 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020,

CONSIDERANDO a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ no Processo TCE-RJ Nº 102.581-
8/17

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080017/000783/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência do Ato de Inexigibilidade de Licitação ratificado pelo Fun-
do Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, com arrimo no inciso I, do
art. 25, da Lei 8.666/1993, em favor da sociedade empresária Metro-
nic Comercial Ltda., com vista à aquisição de material de enfermagem
para atendimento às demandas judiciais, no valor global de R$
6.988.700,00, por intermédio do Contrato nº 122/2015.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Celso Ricardo Soares Guimarães - ID:
4216311-0 (Presidente da Comissão) e Carla Pereira dos Santos de
Almeida - ID Funcional: 4215070-1, para realizarem, a partir da pu-
blicação desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2021

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

PORTARIA SUBCG SES Nº 093 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020,

CONSIDERANDO as informações e documentos trazidos aos autos
pela Superintendência de Acompanhamento de Contratos de Gestão,
ratificados pela Subsecretaria de Unidades de Próprias.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas para apuração dos fatos, tendo
em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080001/001576/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência da ausência de entrega das Prestações de Contas
Anual de 2018 e 2019, referentes ao Contrato de Gestão nº
003/2016, firmado com a Organização Social de Saúde Instituto de
Atenção Básica e Avançada à Saúde (IABAS).

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Celso Ricardo Soares Guimarães - ID:
4216311-0 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Caldeira Constan-
tino - ID: 3096366-4, para realizarem, a partir da publicação desta
Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2021

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

Id: 2299336

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE APOIO TÉCNICO

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 30.01.2021

PROC. Nº SEI-080004/000.178/2020 - VERA MARIA NOEL, Id nº
21131244 - DEFIRO o Abono Permanência, a partir de 04.04.2020,
com base no art.3º, inciso III, da EC nº 47/2005, tornando sem efeito
o despacho de 28.08.2020, publicado no D.O. de 25.09.2020.

DE 17.02.2021

PROC. SEI Nº E-08/004/763/2015 - RECONHEÇO A DÍVIDA no valor
total de R$1.090,25, em benefício da requerente ELENEIDE FIGUEI-
REDO BULLOS, Id nº 32850174, matr.08/400766-5, referente a exo-
neração de cargo em comissão.

DE 18.02.2021

PROC. SEI Nº E-08/004/383/2019 - RECONHEÇO A DÍVIDA no valor
total de R$18.459,00, em benefício da requerente ANGELA MARIA
CHAVÃO DE OLIVEIRA, Id nº 21024847, matr.08/103.373-0, referente
a licença prêmio, não gozada.

DE 07.08.2020

*PROC. Nº SEI-080004/000.424/2020 - DEISE MARIA VELASCO RA-
POSO CHAR, Id nº 21179271 - DEFIRO o Abono Permanência, a
partir de 25.03.2020, com base no art.3º, inciso III, da EC nº
47/2005
*Republicado por incorreção no original, publicado no D.O. de
2 4 . 11 . 2 0 2 0 .

DE 28.08.2020

*PROC. Nº SEI-080004/000.212/2020 - ANA MARCIA DA SILVEIRA
ZUSE, Id nº 21131139 - DEFIRO o Abono Permanência, a partir de
27.03.2020, com base no art. 3º, inciso III, da EC nº 47/2005.
*Republicado por incorreção no original, publicado no D.O. de
25.09.2020.

*PROC. Nº SEI-080004/000.225/2020 - LUCIA HELENA DIAS DE
SOUZA, Id nº 21142246 - DEFIRO o Abono Permanência, a partir de
26.04.2020, com base no art. 3º, inciso III, da EC nº 47/2005.
*Republicado por incorreção no original, publicado no D.O. de
2 4 . 11 . 2 0 2 0 .

DE 07.10.2020

*PROC. Nº SEI-080004/000.466/2020 - LUCIMAR DA GRAÇA CRUZ,
Id nº 21276161 - DEFIRO o Abono Permanência, a partir de
26.06.2020, com base no art. 3º, inciso III, da EC nº 47/2005.
*Republicado por incorreção no original, publicado no D.O. de
2 4 . 11 . 2 0 2 0 .
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